
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 309.106 - SP (2014/0297931-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DARIO ANTONIO SILVA BARBOSA JUNIOR 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
QUANTIDADE E QUALIDADE DE DROGA. PREPONDERÂNCIA. 
REGIME INICIAL FECHADO. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. 
REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Hipótese em que o Juiz de primeiro grau atuou em observância ao disposto no 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, considerando, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade das drogas 
apreendidas no momento da fixação da pena-base, in casu, 121,43g de cocaína, 
102,64g de crack e 105,40g de maconha, das quais, duas de alta nocividade e alto 
poder viciante.
3. Verificada a existência de ilegalidade consubstanciada na fixação da pena-base 
muito acima do seu mínimo legal previsto sem a apresentação de justificativa 
idônea para o acréscimo, em manifesta inobservância ao princípio da 
individualização da pena, apta a justificar a concessão da ordem, de ofício.
4. Pena-base fixada em 5 anos e 6 meses de reclusão, mais 500 dias-multa, da 
qual, se extraindo a fração de 1/3, consoante procedido pelo magistrado 
monocrático em razão da menoridade relativa e da confissão espontânea, resulta 
num apenamento básico de 5 (cinco) anos de reclusão, em obediência à Súmula 
231 do STJ.
5. No caso, as instâncias ordinárias deixaram de aplicar o redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, sob o entendimento de que as provas dos autos e as 
circunstâncias do crime demonstram a dedicação do réu a atividades criminosas, 
mais especificamente, ao tráfico de drogas. 
6. Concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro nas circunstâncias fáticas 
do delito e nos demais elementos colhidos na instrução, que o paciente se dedica 
ao tráfico de drogas, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.
7. Considerada como desfavorável a quantidade, a variedade e a qualidade das 
drogas apreendidas, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos não se mostra suficiente, pela falta do atendimento do pressuposto 
subjetivo (art. 44, III, do CP).
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a 
pena final para 5 anos de reclusão, mais 500 dias-multa, mantido o regime 
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inicialmente fechado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 309.106 - SP (2014/0297931-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DARIO ANTONIO SILVA BARBOSA JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio com pedido liminar 
impetrado em favor de DARIO ANTONIO SILVA BARBOSA JUNIOR, apontando como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006.

Em sede de apelação, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso. Opostos 
embargos de declaração, foram rejeitados. 

Neste writ, alega a impetrante que o Juiz sentenciante exasperou a pena-base em 
3 (três) anos, sem qualquer justificativa, utilizando-se de elementos inerentes ao tipo penal. 
Afirma que o paciente é primário, ostenta bons antecedentes e que a quantidade de substância 
entorpecente apreendida não é exacerbada a ponto de ensejar a elevação do apenamento básico.

Sustenta que se encontram preenchidos os requisitos para a incidência do tráfico 
privilegiado, argumentando que a natureza e quantidade de drogas não podem ser consideradas 
nesta fase. 

Com a aplicação do redutor, aduz a possibilidade de estabelecimento de regime 
prisional mais brando e de substituição da pena por restritivas de direitos, relembrando o teor das 
Súmulas 718 e 719 do STF. 

Pugna, liminarmente, pela imediata transferência do paciente para o regime aberto 
ou semiaberto. 

No mérito, requer a fixação da pena-base no patamar mínimo legal, a aplicação 
do redutor no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em seu grau máximo, a correção do regime 
prisional para o aberto ou, ao menos, para o semiaberto, observando-se a possibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 75-77).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 86-109).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ ou por sua 

denegação (e-STJ, fls. 113-116).
É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 309.106 - SP (2014/0297931-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DARIO ANTONIO SILVA BARBOSA JUNIOR 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
QUANTIDADE E QUALIDADE DE DROGA. PREPONDERÂNCIA. 
REGIME INICIAL FECHADO. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. 
REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Hipótese em que o Juiz de primeiro grau atuou em observância ao disposto no 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, considerando, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade das drogas 
apreendidas no momento da fixação da pena-base, in casu, 121,43g de cocaína, 
102,64g de crack e 105,40g de maconha, das quais, duas de alta nocividade e alto 
poder viciante.
3. Verificada a existência de ilegalidade consubstanciada na fixação da pena-base 
muito acima do seu mínimo legal previsto sem a apresentação de justificativa 
idônea para o acréscimo, em manifesta inobservância ao princípio da 
individualização da pena, apta a justificar a concessão da ordem, de ofício.
4. Pena-base fixada em 5 anos e 6 meses de reclusão, mais 500 dias-multa, da 
qual, se extraindo a fração de 1/3, consoante procedido pelo magistrado 
monocrático em razão da menoridade relativa e da confissão espontânea, resulta 
num apenamento básico de 5 (cinco) anos de reclusão, em obediência à Súmula 
231 do STJ.
5. No caso, as instâncias ordinárias deixaram de aplicar o redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, sob o entendimento de que as provas dos autos e as 
circunstâncias do crime demonstram a dedicação do réu a atividades criminosas, 
mais especificamente, ao tráfico de drogas. 
6. Concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro nas circunstâncias fáticas 
do delito e nos demais elementos colhidos na instrução, que o paciente se dedica 
ao tráfico de drogas, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.
7. Considerada como desfavorável a quantidade, a variedade e a qualidade das 
drogas apreendidas, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos não se mostra suficiente, pela falta do atendimento do pressuposto 
subjetivo (art. 44, III, do CP).
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a 
pena final para 5 anos de reclusão, mais 500 dias-multa, mantido o regime 
inicialmente fechado.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS(Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

O Juiz sentenciante realizou a dosimetria da pena, considerando as seguintes 
circunstâncias:

"Passo a fixar a pena, enquadrando a conduta do réu no artigo 33, caput, 
da Lei n° 11.343/2006.
É necessária a fixação da pena-base do crime do artigo 33 da Lei n° 
11.343/2006 acima do mínimo legal, em razão das circunstâncias judiciais 
manifestamente desfavoráveis, conforme autoriza o artigo 59 do Código 
Penal.
Trata-se de 267 invólucros plásticos, com peso líquido de 121,43g de 
cocaína, 382 invólucros plásticos, com peso líquido de 102,64g de 
cocaína, na forma de "crack", 92 invólucros plásticos, com peso líquido de 
105,40g de maconha, que seriam destinados a um grande número de 
pessoas desta cidade. 
Sendo assim, fixo a pena-base acima do mínimo legal em oito anos de 
reclusão e oitocentos dias-multa.
Não existem agravantes a serem consideradas. Reconheço as atenuantes da 
menoridade relativa do réu e da confissão espontânea e reduzo as penas em 
1/3, chegando a CINCO ANOS E QUATRO MESES DE RECLUSÃO e 
pagamento de QUINHENTOS E TRINTA E TRÊS DIAS- MULTA.

Não há causas de aumento de pena. Deixo de aplicar a causa de redução 

de pena prevista no artigo 33, $ 4° da Lei n° 11.343/2006, uma vez 

que as provas dos autos como as circunstâncias e o local onde se 

deram os acontecimentos demonstram a dedicação do réu às 

atividades criminosas. 

De se notar, ainda, que o réu não provou em juízo que possui 

qualquer atividade lícita, sendo de se concluir que se dedicava 

integralmente ao tráfico de drogas.

Aliás, deixo assentado que tal causa de diminuição é inconstitucional, 

pois exige requisitos (primário, tenha bons antecedentes, não se 

dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa) 

que em nada se relacionam com o tráfico, fazendo indevida 

discriminação em detrimento de condenados pelos demais crimes, 

que embora possam se enquadrar na hipótese (primário, tenha bons 

antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 

organização criminosa), não têm o mesmo benefício." (e-STJ, fls. 
27-28, grifo no original.)

O Tribunal a quo entendeu "bem justificado o aumento da pena-base, fixada em 8 

Documento: 1510150 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

(oito) anos de reclusão", tendo em vista "a quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos 
em poder do apelante" (e-STJ, fl. 47). 

Da análise do trecho acima transcrito, verifica-se que o Juiz de primeiro grau 
atuou em observância ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, considerando, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade das 
drogas apreendidas no momento da fixação da pena-base – in casu, 121,43g de cocaína, 102,64g 
de crack e 105,40g de maconha, das quais, duas de alta nocividade e alto poder viciante.

Ainda assim, percebe-se a presença de ilegalidade consubstanciada na fixação da 
pena-base muito acima do seu mínimo legal previsto, sem a apresentação de justificativa idônea 
para o acréscimo, em manifesta inobservância ao princípio da individualização da pena, apta a 
justificar a concessão da ordem, de ofício, motivo pelo qual passo a redimensionar a pena.

Sendo assim, à míngua da existência de outras circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, além da natureza e da quantidade de drogas apreendidas (que devem ser 
consideradas com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, nos 
termos do art. 42 da Lei de Drogas), fixo a pena-base em 5 anos e 6 meses de reclusão, 
mais 500 dias-multa, da qual, se extraindo a fração de 1/3, consoante procedido pelo 
magistrado monocrático em razão da menoridade relativa e da confissão espontânea, 
resulta num apenamento básico de 5 (cinco) anos de reclusão, nos termos da Súmula 
231 do STJ.

No que tange ao almejado reconhecimento da causa especial de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, verifica-se que as instâncias ordinárias deixaram 
de aplicar o redutor, sob o entendimento de que as provas dos autos e as circunstâncias do crime 
demonstram a dedicação do réu a atividades criminosas, mais especificamente, ao tráfico de 
drogas. 

Concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro nas circunstâncias fáticas do 
delito e nos demais elementos colhidos na instrução, que o paciente se dedica ao tráfico de 
drogas, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas 
– enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES DELITUOSAS. REGIME PRISIONAL DIVERSO DO 
FECHADO. OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CP. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes 
do(a) acusado(a), que este(a) não integre organização criminosa e que não 
se dedique a atividades delituosas.
2. Não há constrangimento ilegal no ponto em que, fundamentadamente, 
não foi aplicada a causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 
da Lei de Drogas, à vista de elementos concretos que indicaram a 
dedicação do acusado à atividade criminosa do tráfico.
3. Para acolher a tese defensiva de que o acusado não se dedica a 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência 
vedada na via estreita do habeas corpus.
4. À vista da pena final aplicada (5 anos de reclusão) e da quantidade e 
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natureza das drogas, revela-se correta a fixação do regime inicial fechado, a 
teor do art. 33, § 3º, do CP, pois a escolha do regime de cumprimento da 
pena deu-se com observância dos critérios legais, previstos no art. 42 da 
Lei de Drogas.
5. Ordem não conhecida."
(HC 316.802/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 02/06/2015.)

Relativamente ao regime prisional, constata-se que o Juiz sentenciante fixou o 
regime fechado de cumprimento da pena, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990 (e-STJ, 
fl. 28).

A Corte a quo concluiu pela manutenção do regime mais gravoso diante da 
natureza hedionda do delito (e-STJ, fl. 51).

Inicialmente, cumpre destacar que a obrigatoriedade do regime inicial fechado aos 
sentenciados por crimes hediondos e a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração 
de inconstitucionalidade, incidenter tantum, do disposto no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, 
pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES.

Sendo assim, deve ser afastada, como fundamento utilizado para o 
estabelecimento do regime mais gravoso, a referência relativa à hediondez e à gravidade abstrata 
do delito 

Por outro lado, nos termos da Súmula 440 do STJ e das Súmulas 718 e 719 do 
STF, o regime de cumprimento de pena mais gravoso pode ser estabelecido, desde que 
acompanhado da devida fundamentação. 

No caso, em que pese o regime inicial fechado ter sido estabelecido com base em 
fundamento já declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal, não há razões para flexibilizar o 
regime estabelecido, à luz do art. 33 do Código Penal.

Isso porque, a despeito de ter sido condenado à pena de 5 anos de reclusão, a 
quantidade, a variedade e a natureza de duas das drogas apreendidas em poder do paciente – 
considerada na primeira fase da dosimetria da pena, consoante já referido (in casu, 121,43g de 
cocaína, 102,64g de crack e 105,40g de maconha) – configuram circunstância judicial 
desfavorável que torna possível a fixação do regime inicial fechado, consoante dispõem os arts. 
33, §§ 2º e 3º, e 59, ambos do Código Penal.

Nesse sentido: 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 
11.343/06. REGIME PRISIONAL FECHADO ESTABELECIDO APENAS 
COM BASE NA VEDAÇÃO LEGAL DO § 1º DO ART. 2º DA LEI N. 
8.072/1990, JÁ DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF. 
VEDAÇÃO LEGAL AFASTADA. PACIENTE COM CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. ART. 33, §§ 2º E 3º DO CÓDIGO 
PENAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
- Na espécie, em que pese o regime inicial fechado ter sido estabelecido 
com base na vedação legal, já declarada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal, não há razões para flexibilizá-lo, à luz do art. 33 do Código Penal. 
Isso porque, a despeito de ter sido condenada à pena de 5 anos e 10 meses, 
a paciente teve a pena-base estabelecida acima do piso legal, em razão da 
grande quantidade de drogas apreendidas, circunstância que torna possível 
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a fixação do regime inicial fechado, consoante dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, e 
art. 59, ambos do Código Penal. Precedentes.
- Habeas Corpus não conhecido." (HC 298.410/SP, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, DJe 30/09/2015.)

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL FECHADO. CONDENADO PRIMÁRIO, CUJA PENA 
SEJA SUPERIOR A 4 ANOS E NÃO EXCEDA A 8. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL SOPESADA NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 3° 
DO CP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA.
1. Após a declaração incidental, pelo Supremo Tribunal Federal, do óbice 
contido no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, tem-se que ele não constitui 
fundamentação idônea a justificar a fixação do regime inicial fechado, haja 
vista que, para estabelecer o regime de cumprimento de pena, deve o 
magistrado avaliar o caso concreto de acordo com os parâmetros 
estabelecidos pelo art. 33 e parágrafos, do Código Penal.
2. Não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado ao paciente não 
reincidente, condenado a pena superior a 4 anos de reclusão e não 
excedente a 8 anos, com registro de circunstância judicial desfavorável 
sopesada na primeira fase da dosimetria (grande quantidade de cocaína).
3. À luz do art. 33, § 3°, do CP e da fundamentação global da sentença - 
que deve se analisada como um todo e não por capítulos - encontra-se 
justificada a fixação do regime inicial mais gravoso.
4. Writ não conhecido." (HC n. 228.963/SP, Relator Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 27/4/2015.)

No que tange ao pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, não se identifica o apontado constrangimento sustentado pela impetrante.

Vale lembrar que a Suprema Corte, na análise do HC 97.256/RS, também 
reconheceu a inconstitucionalidade das expressões contidas no art. 44 e § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, "vedada a conversão em penas restritivas de direitos" e "vedada a conversão de 
suas penas em restritivas de direitos", que foram, inclusive, suprimidas do texto legal por meio da 
edição da Resolução n. 5/2012 do Senado Federal. 

Desse modo, não há qualquer óbice à concessão da permuta legal aos 
sentenciados pelo delito de tráfico de drogas desde que preenchidos os requisitos legais do art. 44 
do Código Penal.

Na hipótese, considerada como desfavorável a quantidade, a variedade e a 
qualidade das drogas apreendidas, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos não se mostra suficiente, pela falta do atendimento do pressuposto subjetivo (art. 44, III, 
do CP).

Sobre o tema:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME MAIS GRAVOSO 
(FECHADO). SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DA DROGA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
(...)
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2. Embora o quantum da pena definitiva seja inferior a 4 (quatro) anos de 
reclusão e o paciente seja primário, a expressiva quantidade de droga 
apreendida 140 porções de cocaína (118,7g) e 187 porções de maconha  
(380,8g) constitui fundamento válido para a imposição do regime inicial 
mais severo, a teor do contido no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código 
Penal, c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006. (Precedente).
3. Não se mostra socialmente recomendável a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos, tendo em vista a natureza, a variedade 
e a quantidade da droga apreendida, que denotam contornos de maior 
gravidade ao tráfico ilícito de drogas. (Precedente).
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.919/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016.)

Ante o exposto, não conheço deste habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, 
de ofício, para reduzir a pena final para 5 (cinco) anos de reclusão, mais 500 (quinhentos) 
dias-multa, mantido o regime inicialmente fechado.

É como voto.

Documento: 1510150 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  9 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0297931-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 309.106 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00396322920138260050  396322920138260050

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DARIO ANTONIO SILVA BARBOSA JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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